

Itapetinga, Bahia, 16 de maio de 2012
Exmo. Sr.

José Carlos Cruz Cerqueira Moura
M.D. Prefeito Municipal de Itapetinga

Nesta

Nesta data finalmente entrou em vigor em todo o País, a Lei 12.527 de 18 de novembro de 2011, Lei de Acesso à Informação. Desta forma damos um importante passo para a consolidação do tão sonhado regime de plenitude democrática, ampliando as possibilidades de participação dos cidadãos nas atividades de interesse coletivo, além de fortalecer os instrumentos de controle da gestão pública.

Art. 1o  Esta Lei dispõe sobre os procedimentos a serem observados pela União, Estados, Distrito Federal e Municípios, com o fim de garantir o acesso a informações previsto no inciso XXXIII do art. 5o, no inciso II do § 3º do art. 37 e no § 2º do art. 216 da Constituição Federal.  (grifo nosso).
Parágrafo único.  Subordinam-se ao regime desta Lei: 

I - os órgãos públicos integrantes da administração direta dos Poderes Executivo, Legislativo, incluindo as Cortes de Contas, e Judiciário e do Ministério Público; (grifamos)
II - as autarquias, as fundações públicas, as empresas públicas, as sociedades de economia mista e demais entidades controladas direta ou indiretamente pela União, Estados, Distrito Federal e Municípios. (grifamos).
Sendo assim a Lei 12.527/2011 representa uma mudança de paradigma em matéria de transparência pública, pois estabelece que o acesso seja a regra e o sigilo, seja a exceção. A partir de hoje qualquer cidadão pode solicitar acesso às informações públicas e os gestores são obrigados a fornecê-las no prazo máximo de 20 dias, prorrogável uma única vez por mais dez dias. 

Art. 11o  O órgão ou entidade pública deverá autorizar ou conceder o acesso imediato à informação disponível. 

§ 1º   Não sendo possível conceder o acesso imediato, na forma disposta no caput, o órgão ou entidade que receber o pedido deverá, em prazo não superior a 20 (vinte) dias: 

I - comunicar a data, local e modo para se realizar a consulta, efetuar a reprodução ou obter a certidão; 

II - indicar as razões de fato ou de direito da recusa, total ou parcial, do acesso pretendido; ou 

III - comunicar que não possui a informação, indicar, se for do seu conhecimento, o órgão ou a entidade que a detém, ou, ainda, remeter o requerimento a esse órgão ou entidade, cientificando o interessado da remessa de seu pedido de informação. 

 § 2º  O prazo referido no § 1º poderá ser prorrogado por mais 10 (dez) dias, mediante justificativa expressa, da qual será cientificado o requerente. (grifamos).
Como princípio geral a nova Lei define que uma informação pública somente possa ser classificada como sigilosa quando considerada imprescindível à segurança da sociedade, à vida, segurança ou saúde da população, soberania nacional, relações internacionais e atividades de inteligência.
Como já deve ser do conhecimento de V. Excia. o pedido não precisa ser justificado, bastando apenas conter a identificação do requerente e a especificação da informação solicitada.

Destarte, à luz da Lei 12.527/2011, solicito de Sua Excia. que envide todos os esforços necessários para, dentro do prazo legal, fornecer-me as informações, documentos e acessos a seguir listados:
1. Discriminação de todos os pagamentos realizados pela Prefeitura Municipal de Itapetinga para a Firma MATOS & ROCHA LTDA, CNPJ 12.422.946/0001-25, desde janeiro de 2011;
2. Discriminação de todos os pagamentos realizados pela Prefeitura Municipal de Itapetinga para a Firma MATOS OLIVEIRA COM. DE MEDICAMENTOS LTDA, CNPJ 07.886.202/0001-21, desde janeiro de 2011;

3. Lista nominal de todos os servidores terceirizados junto à firma SERCON NORDESTE EMPREENDIMENTOS E SERVIÇOS DE CONSERVAÇÃO LTDA, fruto dos contratos Nº 048/2011 e 014/2011-FS, incluindo nome, local de lotação, serviço contratado e remuneração bruta mensal; 
4. Lista nominal de todos os servidores terceirizados junto à firma G5 incluindo nome, local de lotação, serviço contratado e remuneração bruta mensal;

5. Cópias das notas fiscais dos pagamentos realizados à firma SERCON NORDESTE EMPREENDIMENTOS E SERVIÇOS DE CONSERVAÇÃO LTDA, nos anos de 2011 e 2012;

6. Cópias das notas fiscais dos pagamentos realizados à firma G5, nos anos de 2011 e 2012;

7. Relação nominal de todos os profissionais de saúde (médicos, enfermeiros e técnicos de enfermagem), incluindo tipo de vínculo, cargo, carga horária semanal, local de trabalho, horário de trabalho e salário bruto mensal;

8. Discriminação de todos os repasses mensais realizados para os hospitais Cristo Redentor, Santa Maria e Raimundo Perazzo, de janeiro de 2009 a abril de 2012;

9. Relação dos veículos em uso na Secretaria Municipal de Educação nos anos de 2010 e 2011, incluindo tipo, marca, ano de fabricação e combustível utilizado;

10. Relação dos veículos em uso na Secretaria Municipal de Saúde nos anos de 2010 e 2011, incluindo tipo, marca, ano de fabricação e combustível utilizado;

11. Discriminação de todos os pagamentos de combustíveis para veículos realizados com recursos do FUNDEB, PNATE, SALÁRIO EDUCAÇÃO E RECURSOS PRÓPRIOS, no período de janeiro de 2010 a dezembro de 2011;
12. Discriminação de todos os pagamentos de combustíveis para veículos realizados com recursos vinculados à Secretaria Municipal de Saúde, no período de janeiro de 2010 a dezembro de 2011;

13. Cópias dos contratos e planilhas orçamentárias de todas as reformas e/ou ampliações e construções de unidades educacionais realizadas pela Secretaria Municipal de Educação nos anos de 2010, 2011 e 2012;
14. Relação nominal dos servidores ocupantes de cargos de confiança na Secretaria Municipal de Educação, discriminando o tipo de vínculo, cargo, lotação e salário bruto mensal;

15. Relação nominal dos servidores ocupantes de cargos de confiança na Secretaria Municipal de Saúde, discriminando o tipo de vínculo, cargo, lotação e salário bruto mensal;

16. Relação nominal dos servidores ocupantes de cargos de confiança na Comutran, discriminando o tipo de vínculo, cargo, lotação e salário bruto mensal;

17. Relação nominal dos servidores ocupantes de cargos de confiança no SAAE, discriminando o tipo de vínculo, cargo, lotação e salário bruto mensal;

18. Cópias dos contratos e das notas fiscais de pagamentos pela compra de gêneros alimentícios para composição de cestas básicas doadas a famílias em situação de vulnerabilidade social, nos anos de 2010 e 2011;
19. Cópias dos contratos e notas fiscais dos pagamentos realizados pela Prefeitura Municipal, Secretaria Municipal de Educação, Secretaria Municipal de Saúde, SAAE e Comutran, à firma IM CONSULTORIA PÚBLICA MUNICIPAL LTDA, nos anos de 2009, 2010 e 2011;
20. Cópias dos contratos e notas fiscais dos pagamentos realizados pela Prefeitura Municipal, Secretaria Municipal de Educação, Secretaria Municipal de Saúde, SAAE e Comutran, à firma CONTANJOS CONSULTORIA CONTÁBIL LTDA, nos anos de 2009, 2010 e 2011;

21. Cópias dos contratos e notas fiscais dos pagamentos realizados pela Prefeitura Municipal, Secretaria Municipal de Educação, Secretaria Municipal de Saúde, SAAE e Comutran, à firma STAF TECNOLOGIA LTDA, nos anos de 2009, 2010 e 2011;

22. Cópias dos contratos e notas fiscais dos pagamentos realizados pela Prefeitura Municipal, Secretaria Municipal de Educação, Secretaria Municipal de Saúde, SAAE e Comutran, à firma J.F. CONSULTORES LTDA, nos anos de 2009, 2010 e 2011;
23. Disponibilização do acesso às cópias das pastas mensais, em poder da Prefeitura, do FUNDEB e recursos próprios da educação municipal, nos anos de 2009, 2010 e 2011.
Sendo o dito aguardamos deferimento e a comunicação por parte de V.Excia. no prazo instituído pela legislação em vigor.
Geraldo Trindade Júnior
Presidente da Executiva Municipal - DEM de Itapetinga
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